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Resumo: O presente trabalho busca identificar aspectos do texto constitucional 
em vigor que indicam, ao menos intenções do legislador em incluir na norma 
constitucional, dispositivos que se aproximam do ideário do bem comum 
preconizado pelo aquinate. Embora cientes de que as disposições normativas 
vigentes não constituem garantias de sua efetividade, entendemos importante 
fazer tal inventário, para incentivar a reflexão e a busca constante pela 
consecução de tal desiderato. A base da pesquisa está fundamentada no 
pensamento de São Tomás de Aquino, sem olvidar referências a outros 
pensadores como a outras normas.  
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Introdução 
A presente pesquisa tem como objeto de estudo o conceito de bem 
comum contido no pensamento de São Tomás de Aquino e outros pensadores 
da filosofia, bem como apresentar proposições para explicar relações do 
referido conceito com a Constituição brasileira de 1988. São identificados 
dispositivos da referida norma e de outros diplomas normativos para fins de 
iniciar a reflexão e esclarecer um aspecto destacado do pensamento de Tomás 
de Aquino sobre o tema, a saber, o aspecto da importância da lei, que 
interessa diretamente ao presente trabalho. 
O objetivo é demonstrar aspectos da Constituição brasileira que se 
aproximam do conceito de bem comum, procurando incentivar a busca de 
oportunidades e possibilidades de conhecimento para ações cidadãs efetivas, 
 
 
 
bem como contribuir para uma compreensão mais apurada das relações entre 
o pensamento filosófico e o jurídico.  
 
Resultados e Discussão 
 
A importância da Norma 
 
A exigência da vida humana em sociedade é fenômeno amplamente 
discutido ao longo da história do pensamento por meio de reflexões filosóficas, 
sociológicas, políticas, jurídicas e demais campos do saber. 
Entretanto a vida social sem qualquer regramento se tornaria inviável, 
pois como já ensinara Thomas Hobbes, o homem é o lobo do próprio homem e, 
assim, sendo correta a assertiva hobesiana, a necessidade de regulamentos e 
normas se faz imperativa como forma de ordenar a vida humana em 
sociedade. 
Embora cada ser humano tenha sua singularidade, sua natureza o 
inclina para uma existência com o outro da sua espécie. Aqui talvez resida um 
dos aspectos mais importantes da lei que por sua dimensão objetiva, contribui 
para a superação do individualismo que impede a convivência, pois não é 
possível conceber o indivíduo como absoluto sem qualquer manifestação dos 
outros e para com os outros. 
Sobre a importância da lei, Tomás de Aquino ensina que uma pessoa 
considerada em sua singularidade, não pode colocar-se como senhor do outro. 
Assim em situações de conflitos de interesse, cada pessoa pode no máximo 
advertir o outro, pois a vontade individual não goza de força coativa legítima, 
pois como expresso ao artigo 5º, II da Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 (adiante denominada simplesmente Constituição Federal de 
 
 
 
1988) “Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer qualquer coisa, senão 
em virtude de lei”. Talvez a expressão ‘LEI’ devesse ser substituída por 
‘NORMA’, uma vez que nem todas as normas são leis. A expressão ‘LEI’ não 
abarca, por exemplo, os decretos, os estatutos, os regimentos os tratados 
internacionais incorporados, entre outros.  
 Em contrapartida, a sociedade reconhece o Estado como legitimado 
para produzir e aplicar a lei, mas, segundo princípios legais e legítimos, em 
estrita observância do devido Processo Legal, do Contraditório e Ampla 
Defesa, consagrados na referida Constituição, no artigo 5º, LIV – “ninguém 
será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal” e LV 
“aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 
são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a 
ela inerentes”. 
Sobre a finalidade da lei: 
 
O fim da lei é o bem comum. A lei deve ser escrita não em vista 
de um interesse privado, mas a favor da utilidade comum dos 
cidadãos. Portanto é necessário que as leis humanas sejam 
proporcionadas ao bem comum” (Tomás de Aquino. Suma 
Teológica. (AQUINO, 2005, p. 594).  
 
Outro aspecto que se pode extrair do pensamento de Tomás é sua 
consideração de que a lei funciona também com função educativa e 
pedagógica, pois serve como referencial básico de conduta para as pessoas, 
em relação a diversos aspectos atitudinais e de conduta, até porque, segundo 
preceito contido na Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, Decreto-
Lei nº 4.657 de 04 de setembro de 1942, adiante denominada simplesmente 
LINDB em seu artigo 3º, “Ninguém se escusa de cumprir a lei alegando que 
não a conhece”. Sendo assim, como preceito imposto a todos, a lei funciona 
como o mínimo a ser observado pelo homem médio (considerando o 
 
 
 
entendimento mínimo da convivência social), ficando a cargo de outros 
preceitos, como os da ética, por exemplo, para orientar a conduta humana, em 
relação a temas ainda mais elementares ou mesmo mais complexos. 
 Mas Aquino (2005) também lembra que há leis que por serem injustas e 
irem contra o bem comum não merecem ser chamadas de leis e não obrigam 
no foro da consciência.  
A respeito de tal reflexão do aquinate, podemos lembrar alguns 
personagens da história como Sócrates, Antígona, Einstein, Martin Luther King, 
Mahatma Gandhi e Jesus Cristo, que foram desafiadores da lei, sem, no 
entanto buscarem condutas contrárias à humanidade. Quiseram eles sim, 
chamar a atenção para o fato de que mesmo a lei, como princípio elementar, 
pode ser injusta, dependendo de quem a elabora, o modo e a finalidade para a 
qual é aplicada.  E, nesse sentido faz sentido mencionar outro preceito contido 
na LINDB em seu artigo 5º, “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais 
a que ela se dirige e às exigências do bem comum” que se coaduna como mola 
propulsora do objetivo desse trabalho, para destacar o relacionamento do 
conceito de BEM COMUM, de Tomás de Aquino com a Constituição brasileira. 
 
Aspectos indicativos do Conceito de Bem Comum na Constituição 
Brasileira de 1988. 
 
Uma primeira aproximação com o ideário do BEM COMUM pode ser 
identificada já no artigo 1º, III, onde a Constituição destaca como Fundamento 
do Estado Brasileiro “a dignidade da pessoa humana”. Pelo menos enquanto 
ideário, tal disposição indica a necessidade de respeito pelo ser humano, 
independente de sua condição social, econômica, ou sob qualquer outro 
aspecto. Denota que a dignidade humana é princípio e fim, não só do sistema 
jurídico, como também do próprio Estado e da sociedade. 
 
 
 
A esse respeito, destaca-se ensinamento do Papa João Paulo II, citado 
por NERY JUNIOR (2009, p. 151), ao afirmar que:  
 
Esse reconhecimento principiológico se alicerça em valor 
fundamental para o exercício de qualquer elaboração jurídica; 
está no cerne daquilo que a Ciência do Direito experimentou de 
mais especial; está naquilo que o conhecimento jus-filosófico 
buscou com mais entusiasmo e vitalidade; é a mais importante 
consideração jus-filosófica do conhecimento científico do 
Direito; é a razão de ser da proteção fundamental do valor da 
pessoa e, por conseguinte, da humanidade do ser e da 
responsabilidade que cada homem tem pelo outro. 
 
De acordo com MIRANDA (1993, p.166), a Constituição da República 
Federativa do Brasil tem como um dos seus princípios fundamentais a 
dignidade da pessoa humana, a qual revela o mais primário de todos os 
direitos, na garantia e proteção da própria pessoa como um último recurso, 
quando a garantia de todos os outros direitos fundamentais se revela 
excepcionalmente ineficaz, proclamando a pessoa como fim e fundamento do 
direito. E a isso acrescentamos que se tal assertiva se configura verdadeira, 
certo também está que os ditames constitucionais se aplicam a todos, 
indistintamente, e isso se entrelaça com a busca do bem comum. 
No mesmo sentido, ensina ASCENSÃO (1997. P. 64) que, em face do 
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, pode-se dizer que a 
pessoa é o bem supremo da ordem jurídica, o seu fundamento e seu fim. 
Sendo possível concluir que o Estado existe em função das pessoas e não o 
contrário, a pessoa é o sujeito do direito e nunca o seu objeto. 
No artigo 3º a constituição federal ao destacar os objetivos fundamentais 
do Estado brasileiro permite que se leia no inciso I, “construir uma sociedade 
livre, justa e solidária”. Trata-se de um objetivo comum que deve ser pensado e 
dirigido para o bem comum e os próprios conceitos de justiça, liberdade e 
solidariedade, por estarem insculpidos na carta constitucional devem ser 
referência a todos os cidadãos e não apenas para determinados extratos 
 
 
 
sociais. No mesmo dispositivo, no inciso III, a constituição aponta outro objetivo 
que é “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais”. Aqui também se manifesta o Bem Comum como objetivo, 
pois a erradicação da pobreza e a marginalização implicam, em tese, qualidade 
de vida e existência digna a todos, sem que grupos ou comunidades fiquem 
alijados do processo e dos bens sociais. Quanto a reduzir as desigualdades 
sociais e regionais também se configura indicativo do tema em questão, porém, 
como dito são objetivos ainda não alcançados, por conta de razões múltiplas. 
Mas, talvez entre os objetivos mais diretamente ligados ao Bem Comum, está o 
contido no inciso IV do dispositivo constitucional em comento, a saber, 
“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, cor, sexo, idade 
ou quaisquer outras formas de discriminação”, que constitui, entre os objetivos 
do Estado Brasileiro, o que reafirma o ideário do Bem Comum, pois traz em 
seu conteúdo o princípio da “não discriminação”, que por si só leva à 
perspectiva de consecução do Bem Comum. 
A mesma Carta Constitucional quando traça os princípios a serem 
observados pelo Brasil, nas suas relações internacionais destaca no artigo 4º, 
II, “a prevalência dos direitos humanos” e no inciso IX “a cooperação entre os 
povos para o progresso da humanidade”.  
Tais dispositivos se entrelaçam com a perspectiva do direito 
internacional público, como por exemplo, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos incorporada pelo Decreto 3.298/1999 e o Pacto de San José da 
Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos), incorporado pelo 
Decreto 678 de 6/11/1992. Cumpre destacar que a incorporação destes e 
outros tratados internacionais foi possível em razão do Disposto no artigo 5º, § 
2º: “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte” e no § 3º: 
 
 
 
“Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais”.  
Para Kant (2003 p.68)  
 
O homem de uma maneira geral, todo o ser racional, existe 
como um fim em si mesmo, não só como meio para o uso 
arbitrário desta ou daquela vontade. Pelo contrário, em todas 
as suas ações tanto nas que se dirigem a outros seres 
racionais, ele tem sempre de ser considerado simultaneamente 
como um fim.  
 
Assim, quando a constituição promove a perspectiva de inserção de 
declarações de direitos humanos, considera o desiderato da consecução do 
bem comum não só no plano interno do Estado quanto no contexto 
internacional. 
A incursão pela constituição federal mostra outro dispositivo capaz de 
indicar traços do conceito de bem comum, como o contido no caput do artigo 
5º: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade (...)”.  
Do dispositivo podem ser extraídos alguns princípios importantes. Um 
deles é o da igualdade jurídica, que embora se saiba que ainda se revela na 
sociedade brasileira muito mais sob o aspecto formal do que o material indica a 
possibilidade de invocação da norma, para a consecução da igualdade que 
considere o bem de todos.  
Outro princípio não menos importante é o da não discriminação, 
inclusive entre os brasileiros e os estrangeiros aqui residentes, o que se 
 
 
 
coaduna com a incorporação dos tratados humanitários anteriormente 
referidos. Há de se considerar que os demais aspectos, destacados no 
dispositivo em comento, não só estão ligados à questão da dignidade humana, 
como também ao ideário do bem comum, uma vez que a expressão “todos”, 
que inicia o dispositivo, é designativa de referência à população considerada 
como universalidade de sujeitos do direito podendo-se dizer de outro modo que 
o conteúdo se aplica e é dirigido a cada uma das pessoas segundo a vigência 
e abrangência da norma referida. 
A respeito da inviolabilidade do direito à vida colhe-se lição de CAPELLO 
DE SOUSA (1995, p. 203) segundo o qual 
 
 A vida humana, qualquer que seja a sua origem, apresenta-
se-nos, antes de mais, como um fluxo de projeção colectiva, 
contínuo, transmissível, comum a toda a espécie humana e 
presente em cada indivíduo humano, enquanto depositário, 
continuador e transmitente dessa energia vital global. 
 
Muitos outros aspectos da constituição federal permitem identificar 
relações com o ideário do bem comum, tais como o reconhecimento do direito 
de propriedade e a exigência de sua função social, a proteção ao consumidor, 
os princípios da publicidade, eficiência, moralidade e probidade administrativa, 
a referência ao meio ambiente como direito de todos, a proteção à família, 
criança, idoso, deficientes, a proteção ao patrimônio artístico, histórico e 
cultural, entre outros. Tais relações não foram aqui abordadas, ficando para 
futuras reflexões, uma vez que o presente texto se propôs constotuir uma 
introdução ao tema e também porque no sistema jurídico brasileiro, muitas 
outras normas permitem articulação com o bem comum. 
 
Considerações Finais 
 
 
 
 
Fala-se que o problema do Brasil é político e econômico, mas apresenta 
também evidências de um problema ético, de moralidade, visto que se os 
princípios éticos constituídos na atual sociedade fossem exequíveis, 
consequentemente poderíamos vislumbrar melhores condições políticas e 
econômicas. Está claro que o tema aqui abordado requer um maior 
aprofundamento não só mediante uma incursão na própria constituição federal, 
mas também em muitos outros diplomas legais vigentes no Brasil, como 
também a literatura sobre a temática. Mas, os aspectos aqui abordados podem 
servir como pequenas bússolas indicativas de um possível caminho na direção 
do bem comum, a partir do sistema jurídico brasileiro. Com este estudo 
buscou-se mostrar que o sistema normativo brasileiro é bastante rico em 
dispositivos que apontam para o bem comum. Entretanto, como referimos 
anteriormente, embora não expressamente, o bem comum é ainda apenas um 
ideário, que para sua consecução, requer muita reflexão, mas principalmente 
consciência, quanto ao verdadeiro valor do ser humano e vontade política e 
ética na aplicação e interpretação das normas vigentes.  
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